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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA REGIONAL 
Decreto Legislativo Regional 0.2 25/94/M 

Aprova o Estatuto das Creches, Jardins-de-Infância, Infantários e 
Unidades Incluídas em Estabelecimentos doEnsino Básico onde 
Se Realiza a Educação Pré-Escolar da Rede Pública da Secretaria 
Regional de Educação. 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA REGIONAL 

Decreto Legislativo Regional nll 25/94/M 

O presente diploma surge a nível regional, na sequência da 
constatação de que a área da educacão da criança no período 
que precede a entrada no ensino básico exige um tratamento 
legislativo próprio. 

Na Região Autónoma da Madeira, as creches, jardins-de­
infância, infantários e unidades de educacão pré-escolar 
incluídas em estabelecimentos onde também é ministrado o 
ensino básico são tuteladas pelo sector governativo regional 
com responsabilidade na área da educação. 

Razão que justifica uma intervenção legislativa no sentido 
de regulamentar todas estas realidades num único diploma, 
obstando-se, assim e de imediato, à indefinição que sempre 
acontece quando existe dispersão de diplomas ou mesmo vazio 
legal. . 

A Lei de Bases do Sistema Educativo, ao consagrar a 
necessidade de serem definidas as normas gerais de educação 
pré-escolar, nomeadamente nos seus aspectos pedagógico e 
técnico, demonstra a insuficiência do único diploma em vigor 
nesta área, o Estatuto dos Jardins-de-Infância (Decreto-Lei n.2 

542(79, de 31 de Dezembro). 
Assim: 
A AssembleiaLegislativa Regional daMadeira, ao abrigo da 

alínea a) do 0. 2 1 do artigo 2292 daConstituição e daalínea c) do n.Q 

1do artigo292da Lei n.º 13f)1, de 5 de Junho,decreta o seguinte: 

Artigo l Q 

Objecto 

É aprovado o Estatuto das Creches, Jardins-de-Infância, 
Infantários e Unidades Incluídas em Estabelecimentos do 
Ensino Básico onde Se Realiza a Educação Pré-Escolar da 
Rede Pública da Secretaria Regional de Educação, o qual faz 
parte integrante do PJesente diploma. 

Definição de conceitos 

Para efeitos do disposto no Estatuto das Creches, Jardins­
de-infância, Infantários c Unidades Incluídas em 
Estabelecimentos doEnsino Básico onde SeRealízaaEducação 
Pré-Escolar da Rede Pública da Secretaria Regional de 
Educação, entende-se por: 

a) Creche - estabelecimento frequentado por crianças 
com idades compreendidas entre os 3 meses, completados até 
31 de Dezem bro, e a idade de ingresso na educaçãopré-escolar; 

b)Jardim-de-infância - estabelecimento de educação 
frequentado por crianças com idades compreendidas entre os 3 
anos, completados até 31 de Dezembro, e a idade de ingresso 
no ensino básico; 

c) Infantário - estabelecimento de educação que 
compreende as valências creche e jardim-de-infância; 

d) Unidades incluídas em estabelecimentos do ensino 
básico onde se realiza a educação pré-escolar-unidades de 
educação pré-escolar incluídas em estabelecimentos do ensino 
básico e frequentadas por crianças com idades compreendidas 
entre os 3 anos.completados até 3lde Dezembro, e a idade de 
ingresso no ensino básico; 

e) Sala-local onde são desenvolvidas as actividades de 
natureza pedagógica. 

Artigo 3Q 

Entrada em vigor 

Opresente diploma entra cm vigorno dia seguinte ao da sua 
publicação. 

Aprovado em sessão plenária de 20 de Julho de1994. 

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional, José 
Miguel Jardim d'Olival Mendonça. 

Assinado em 16 de Agosto de 1994. 

O Ministro da República para a Região Autónoma da 
Madeira, Artur Aurélio Teixeira Rodrigues Consolado. 
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Estatuto das creches e dos estabelecimentos de educação 
pré-escolar da rede pública regional 

CAPÍTULO I
 
Princípios gerais
 

Artigo 1º 

Âmbito 

1 - O presenteEstatuto trata das condições,características 
e normas de funcionamento dos seguintes tipos de 
estabelecimentos da rede pública. 

a) Creches, no capítulo II; 
b) Estabelecimentos de educação pré-escolar, sejam 

jardins-de-infância, nocapítuloIII, infantários, nocapítuloIV, 
ou unidades de educação pré-escolar, inseridas nos 
estabelecimentos de ensino básico, no capítulo V. 

2 - As normas do presente Estatuto podem ser aplicadas 
analogicamente a todos os estabelecimentos da Região 
Autónoma da Madeira que a ele expressa e livremente se 
submeterem. 

Artigo 2º 

Estabelecimentos particulares de solidariedade social e 
cooperativos 

1 - O sistema de creches e de educação pré-escolar é 
constituídopor estabelecimentospertencentesà rede pública, 
de iniciativaregionalou local,bemcomoporestabelecimentos 
criados, promovidos ou geridos por instituições particulares, 
particulares de solidariedde social ou cooperativas, e 
devidamente credenciados. 

2 - Os estabelecimentos particulares, particulares de 
solidariedade social e cooperativos que se enquadrem nos 
princípiosgerais,finalidades, estruturaseobjectivosdosistema 
são consideradosparte integranteda rede regional. 

Artigo 3º 

Normas condicionantes 

O funcionamento dos estabeleciemntos e unidades de 
atendimentoàscriançaspertencentesà redepublica,bemcomo 
dosestabelecimentosparticulares, particulares desolidariedade 
social ou cooperativas, deve obedecer a requisitos prévios, 
nomeadamente: 

a) Projecto educativo adequado; 
b) Orientação das actividades dos estabelecimentos 

asseguradapor educadores de infância; 
c) Espaco de cada sala com um mínimo de área em 

relacãoa cada criança, variável consoantea idade,bem como 
espaçosao ar livre, em terraço ou jardim, de fácil acesso; 

d) Equipamentose materaisque assegurem o repouso, 
a diversãoe a educação complementarda criança; 

e) Sanidade e higiene dos espaços, equipamentos e 
materiais; 

f) Prevenção de saúde e sinistralidade quer na 
alimentacão, na localização das salas, sua ventilação, bem 
como nos equipamentose materiais utilizados; 

g)Obediênciaàs normaserecomendaçõcs internacionais 
sobre a segurança e a funcão dos materiais, em especial dos 
brinquedos e jogos; 

h)Obrigatoriedadede segurosde responsabilidade por 
acidentes,bemcomocoberturamédicaparaurgências ecuidados 
primários; , 

i) Sujeicão (Jeriódica a inspecção pedagógica pela 
entidade competente. 

Artigo 4º 

Planeamento da rede 

O planeamento da rede de creches, jardins-de-infânciae 
infantarios da rede pública regional visa a satisfacão das 
necessidades dosistemae temem contaasexistênciasnosector 
privado ou cooperativo, determinando-se de acordo com os 
seguintes criténos: 

a) Articuladocom a família; 
b) Contributo para assegurar a igualdade de 

oportunidadesde educação para todas as crianças; 
c) Existência de uma rede de estabelecimentos que 

responda às necessidades da população;
d) Apoio social às famílias com maiores carências 

económicas. 

Artigo 5º 

Criação 

Ascreches,jardins-de-infânciaeinfantáriosdaredepública 
são criadaspor portaria conjunta dos SecretáriosRegionaisda 
Educação e das Finanças. 

Artigo 6º 

Registo biográfico 

1 - Nos atabelecimentos objecto do presente Estatuto é 
organizado um registo biográfico para cada crianca.

2 - O modelo de registo é definido por despacho do 
Secret..irio Regional de Educação, ouvidas as direcções dos 
estabeleci mentos. 

3 - Os elementos referentes a cada criança resultantes de 
informações familiares,medicase do acompanhamento pelos 
educadoressãosempree exclusivamentedoconhecimentodos 
educadores,das direcçõesdos estabelecimentos e das famílias 
de cada criança. 

CAPÍTULon 

Creches 

Artigo 7º 

Finalidades da creche 

A crecheé ummeioeducativodeapoioà famíliaquer.resta 
cuidadosassistenciaisà criançaecontribuiparao seuequilíbrio 
emocional,afectivo e social. 

Artigo 82 

Objectivos da creche 

São objectivos fundamentais da creche: 

a) Estimular o desenvolvimento integral da criança; 
b)Foment.'lraparticipaçãoactivadospaisnaconstrução 

e desenvolvimento do projecto educativo. 

Artigo 9º 

Condições especiais 

1 - O númerode crianças confinadas a cadaeducadornão 
deve ser superior aIS. . 

2 - O numerode criançasreferido no númeroanteriorpode
variar mediantedespacho do director regional de Inovaçãoe 
GestãoEducativa,de acordocom a capacidade e as condições
defuncionamento dosestabelecimentos eouvidasasrespectIvas
direcções. 
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Artigo 1Oº 

Remissão 

As normas de funcionamento, frequência, actividade e 
estruturaorgânicados jardins-de-infânciaaplicam-se àscreches, 
desde que não contrariadas nos artigos antecedentes. 

CAPÍTULO III 

Jardins-de-infância 

SECÇÃO I 

Princípios gerais 

Artigo IIº 

Finalidades do jardim-de-infância 

A educação pré-escolar, no seu aspecto formativo, é 
complementar e ou supletiva da acção educativa da família, 
com a qual estabelece estreita cooperação. 

Artigo 12º 

Objectivos do jardim-de-infância 

São objectivos da educação pre-escolar: 

a) Estimular as capacidades de cada criança e favorecer 
a sua formação e o desenvolvimento equilibrado de todas as 
suas potencialidates; 

b) Contribuir para a estabilidade e segurança afectivas 
da criança; 

c) Favorecer a observação e a compreensão do meio 
natural e humano para melhor integração da criança; 

d) Desenvolver a formação moral da criança e o sentido 
da responsabilidade, associado ao da liberdade; 

e) Fomentar a integração da criança em grupos sociais 
diversos, complementares da família, tendo em vista o 
desenvolvimento da sociabilidade; 

f) Desenvolver as capacidades de expressão e 
comunicação da criança, assim como a imaginação criativa, e 
estimular a actividade lúdica; 

g) Incutir hábitos de higiene e de defesa da saúde 
pessoal e colectiva; 

h)Procederà despistagem de inadaptações, deficiências 
ou precocidades e promover a melhor orientação e 
encaminhamento da criança; 

i)Procurar desenvolver actividades interactivas com a 
família e o meio. 

Artigo 13º 

Acção Social 

A ac~ão social concretiza-se através daaplicação de critérios 
de discriminação positiva que procurem a compensação social 
e educativa das crianças economicamente mais carenciadas e 
traduz-se num conjunto diversificado de acções. 

SECÇAO II 

Funcionamento 

Artigo 14º 

Normas de funcionamento 

I - Os jardins-de-infância funcionam durante II meses e 
encerram entre Julho e Setembro por um período de um mês a 
fixar anualmente ~as direcções dos estabelecimentos de 
educação, ouvido o conselho consultivo. 

2 - No Verão, para além do período fixado no n.º I e através 
de despacho conjuntodos directores regionais deAdministração 
e Pessoal ede Inovação e Gestão Educativa,podem as direcções 
dos estabelecimentos proceder ao respectivo encerramento 
entredois e cinco dias úteis,para efeitos da limpezasubsequente 
a desinfecção e ou desinfestação dos estabelecimentos e 
preparação das actividades. 

3 - Em casos excepcionais devidamante fundamentados, 
por despacho conjunto dos directores regionais de 
Administração e Pessoal e de Inovação e Gestão Educativa, 
pode ser autorizado, para além do período referido no n.º I, o 
funcionamento de algum establecimento de educação. 

4 - O regime de funcionamento é definido por despacho 
conjunto dos directores regionais de Administração e Pessoal 
e de Inovação e Gestão Educativa, ouvidos os conselhos 
pedagógico e consultivo. 

Artigo 15º 

Períodos de funcionamento 

I - Os jardins-de-infância funcionam em dois períodos 
diários, com ou sem refeição, cada um com duração não 
inferior a cinco horas. 

2 - Podem ainda admitir-se, mediante despacho conjunto 
dos directores regionais de Administração e Pessoal e de 
Inovação e Gestão Educativaedeacordo com as especificidades 
locaise a tipologiados estabelecimentos, modalidades diferentes 
das apontadas no número anterior. 

Artigo 16º 

Interrupção da actividade 

I - Os períodos em que não há actividade nos jardins-de­
infância não podem exceder os 10 dias, nas épocas do Natal e 
da Páscoa, e três dias, na época do Carnaval. 

2 - Compete às direcções dos estabelecimentos, nos termos 
dodispostonon.º I,definirasdatasdeinterrupçãodaactividade, 
ouvidos os conselhos pedagógico e consultivo. 

3 - As datas de interrupção de actividade nos jardins-de­
infância devem ser comunicadas à Secretaria Regional de 
Educação no prazo máximo de cinco dias após terem sido 
definidas pelas direcções dos estabelecimentos. 

SECÇÃO III 

Admissão 

Artigo 17º 

Admissão 

I - As inscrições nos jardins-de-infância são efectuadas 
anualmente e em data a fixar por despacho do director regional 
de Inovação e Gestão Educativa. 

2 - A selecção das crianças a admitir anualmente nos 
jardins-de -infância é efectuada por uma comissão nomeada 
por despacho do Secretário Regional de Educação. 

3 - As condições e os critérios de admissão e frequência nos 
jardins-de-infância são objecto de portaria do Secretário 
Regional de Educação. 

4 - A homologação das listas das crianças admitidas, para 
divulgação nessesestabelecimentos de educação da redepública 
da Secretaria Regional de Educação, é da competência do 
director regional de Inovação e Gestão Educativa. 

S - As matrículas das crianças admitidas realizam-se, de 
acordo com o calandário a fixar pelas direcções dos 
estabelecimentos, após a afixação das listas homologadas. 
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6 - No acto de matrícula são apresentados os seguintes 
documentos: 

a) Cédula pessoal; 
b) Boletim individual de saúde actualizado; 
c) Recibo da renda da casa ou documento comprovativo 

de pagamento de juros ou amortizações de empréstimos para 
aquisição de casa própria; 

d) Declaração do rendimento líquido do agregado 
familiar; 

e) Atestado médico declarando que a criança não sofre 
de doença infecto-contagiosa e que pode frequentar o 
estabelecimento de educação; 

t) Duas fotografias; 
g) Documento assinado pelo encarregado de educação 

da criança onde declara ter conhecimento das normas internas 
do estabelecimento de educação; 

h) Documento assinado pelo encarregado de educação 
da criança ondo declara ter conhecimento das normas 
reguladoras das comparticipações familiares. 

Artigo 18º 

Comparticipações familiares 

1 - Para efeitos do disposto na alínea h) do n.º 6 do artigo 
anterior, o SecretárioRegional do Educação, através deportaria 
fixa as normas reguladoras dascomparticipações familiares a 
vigorarem nos jardins-de-infância. 

2 - A tabela de comparticipacões familiares é objecto de 
despacho anual do Secretário Regional de Educação. 

SECÇAOIV 

Frequência e acQv.idades 

Artigo 19º 

Frequência 

1 - A frequência dos jardins-de-infância tem carácter 
facultativo. 

2 - O número de crianças confiadas a cada educador não 
deve ser superior a 25. 

3 - O número do crianças referido no n.º 2 pode variar 
mediante despacho do director regional de Inovação e Gestão 
Educativa, de acordo com a capacidade e as condições de 
funcionamento dos estabelecimentos e ouvidas as respectivas 
direcções. 

4 - O disposto nos números anteriores não prejudica a 
aplicação da legislação existente para as crianças com 
necessidades educativas especiais. 

5 - Para efeitos do disposto na alínea g) do n.º 6 do artigo 
18º, cada estabelecimento de educação elaborará um 
regulamento interno, o qual, após ser aprovado pelo conselho 
pedagógico, deve ser submetido à Secretaria Regional de 
Educação, para homologação. 

Artigo 20º 

Actividades 

1 - As actividadosnos estabelecimentos de educação serão 
organizadas e orientadas com base numa articulação permanente 
entre os educadores e a família. 

2 -Em cada estabelecimento de educação as actividades são 
objecto de planificação anual por objectivos nas diversas áreas 
de desenvolvimento da criança. ' 

SECÇAOV 

Estrutura Orgânica 

Artigo 212 

Órgão 

1 - A gestão dos jardins-de-infância é assegurada pelos 
seguintes órgãos: 

a) Director; 
b) Conselho pedagógico; 
c) Conselho consultivo. 

2 -No caso dos jardins-de infânciacuja dimensão ultrapasse 
as 10 salas, a gestão pode ser coadjuvada por sum subdirector. 

3 - O subdirector é eleito em lista plurinominal com o 
director, nas mesmas condições e de acordo com o presente 
estatuto. 

Artigo 222 

Director 

1 - A gestão dos jardins-de-infância é assegurada por um 
director, salvo no caso previsto no n.º 2 do artigo 21º. 

2 - O director é nomeado, por despacho do Secretário 
Regional de Educação, de entre os educadores de infância com 
pelo menos dois anos de experiência profissional na carreira e 
de acordo com as seguintes normas: 

a) Se existir apenas um educador no estabelecimento, 
esse acumula as funções de director; 

b) Se existirem dois educadores, o director é proposto 
pela Direcção Regional de Inovação e Gestão Educativa da 
Secretaria Regional de Educação; 

c) Se existirem três ou mais educadores, o director é 
eleito por escrutínio secreto de entre os educadores de infância 
em exercício de funções. 

3 - O mandato do director vigora por um período de dois 
anos, renováveis por igual período no caso da alínea a) do 
número anterior. 

Artigo 232 

Regime excepcional 

No caso de ojardim -de-infância não possuir pessoal docente 
nas condições estabelecidas no n.º 2 do artigo anterior, o 
director pode ser nomeado em regime de destacamento. 

Artigo 24º 

Processo eleitoral 

O Secretário Regional de Educação define, por portaria, as 
regras a que obedecerão as eleições previstas na alínea c) do n.2 

2 do artigo 22º. 

Artigo 25º 

Competências do director 

Ao director compete, designadamente: 

a) Representar o estabelecimento de educação; 
b)Cumprir as disposições legais o regulamentos, 

resolvendo os casos da sua competência e informando sobre os 
restantes; 
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c) Convocar e presidir as reuniões dos conselhos 
podagógico e consultivo; 

d) Orientar, coordenar e dinamizar as actividades do 
estabelecimento; 

e) Incentivara participação das famílias nas actividades 
a desenvolver; 

f) Coordenar a elaboração do relatório unual de 
actividades; 

g) Fomentar o aperfeiçoamento técnico e profissional 
do pessoal em serviço, através de adequadaarticulação com os 
serviços do formação competentes; 

h) Fomentar acções relativas à segurança, conservação 
do edifício, equipamento o aproveitamento integral do 
património; 

i) Colaborar com as entidades competentes no sentido 
de assegurar uma adequada gestão educativa e administrativa; 

j) Exercer todas as acções necessárias ao bom 
funcionamento do estabelecimento que não estejam 
especialmente reservadas a outras entidades. 

Artigo 26º 

Competências do subdirector 

Ao subdirector compete, designadamente: 

a) Coadjuvar o director nas competências referidas no 
artigo 25º; 

b) Substituir o director nas suas ausências ou 
impedimentos. 

Artigo 27º 

Gratificação 

1- Aos directores é atribuída uma gratificação mensal cujo 
montante consta do mapa I do anexo ao presente diploma. 

2 - Ao subdirector é atribuída uma gratificação mensal cujo 
montante consta do mapa II do anexo ao presente diploma. 

Artigo 28º 

Contagem de tempo de serviço 

O tempo de serviço prestado como director ou subdirector 
dos estabelecimentos de educação é equiparado para todos os 
efeitos legais a serviço docente. 

Artigo 29º 

Conselho pedagógico 

1 - O conselho pedagógico é constituído pelo director, 
subdirector caso exista, e pelos educadores em exercício. 

2 - Sempre que considerar oportuno, o presidente do 

- conselho pedagógico convida o representante dos pais para 
participar nas reuniões. 

Artigo 30º 

Competências do Conselho Pedagógico 

Compete ao conselho pedagógico: 

a) Coadjuvar o director na área pedagógica; 
b) Propor acções concretas visando a participação das 

famílias no jardiR}-de-infância e a integração destes na 
comunidade; . 

c) Dar parecer sobre as necessidades de formação do 
pessoal em serviço; 

e) Elaborar a proposta do plano anual de actividadades 
e o respectivo relatório de execução. 

Artigo 31º 

Reuniões do Conselho pedagógico 

1 - O conselho pedagógico reúne extraordinariamente 
sempre que o presidente o convoque ou a maioria dos seus 
membros o requeira e, ordinariamente, uma vez por mês 
durante o o período de actividade. 

2 - As decisões do conselho pedagógico são tomadas por 
maioria, tendo o presidente voto de qualidade. 

3 - As reuniões do conselho pedagógico realizam-se sem 
prejuízodas actividades normais dojardim-de infância, devendo 
das mesmas ser lavrada acta. 

Artigo 32º 

Conselho consultivo 

1 - O director é coadjuvado por um conselho consultivo. 
2 - Do conselho consultivo fazem parte, além do director, 

que preside, o subdirector, caso exista, dois educatores eleitos, 
. um elemento do pessoal auxiliar ou técnico-profissional eleito, 

dois representantes dos pais e um representante da junta de 
freguesia da localidade. 

3 - A eleição dos educadores referidos no número anterior 
é definida pela portaria prevista no artigo 24º. 

4 -O processo elei toraldo representante do pessoal auxiliar 
ou técnico-profissional é definido por portaria do Secretário 
Regional de Educação. 

Artigo 33º 

Competências do conselho consultivo 

Compete ao conselho consultivo: 
a) Dar parecer sobre a organização funcional do 

estabelecimento; 
b) Sugerir medidas que assegurem a participação das 

famílias nas actividades do jardim-de-infância; 
c) Propor acções que reforcem a cooperação entre o 

jardim-de -infância e a comunidade; 
d) Cooperar nas acções relativas à segurança, 

conservação do edifício e equipamento, bem como ao 
aproveitamento integral do património. 

Artigo 34º 

Norma de aplicação 

O disposto nos artigos 21º a 33º é aplicado ate à 
implementação do novo modelo de gestãoprevisto no Decreto­
Lei n.º 172/91, de 10 de Maio. 

CAPÍTULO IV 

Infantários 

Artigo 35º 

Norma geral 

Os infantários obrigam-seàs normas respeitantesaos jardins­
de-infância e às creches, aplicando-se em caso de diferente 
regime o mais benéfico ou aquele que estiver mais conforme 
com a valência em causa. 
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CAPÍTULO V 

Unidades de educação pré-escolar incluídas em 
estabelecimentos de ensino básico 

Artigo 36º 

Finalidades e objectivos 

Constituemfinalidades e objectivos das unidadesincluídas 
emestabelecimentosdoensinobásicoondeserealizaaeducação 
pré-escolar os estipulados para os jardins-de-infância. 

Artigo 37º 

Normas gerais de aplicação 

Aeducaçãopré-escolar incluídaoua funcionarem unidades 
escolares onde também seja ministrado o 1º ciclo do ensino 
básico ou em salas disponíveis de estabelecimentosde ensino 
do 1º,2ºe3ºciclosdoensino básicosãoaplicadasa"disposições 
seguintes: 

a) As unidades incluídas em estabelecimentos do 1º 
ciclo do ensino básico onde se realiza a educação pré-escolar, 
bem como os lugares de educação pré-escolar a funcionarem 
nos estabelecimentos do 1º ciclo do ensino bãsico são criados 
e extintos por despacho do Secretário Regional de Educação 
mediante parecer dos órgãos de administração do 
estabelecimento e dos órgãos de poder local relacionados, 
atendendoao número de crianças inscritase salasdisponíveis; 

b) O regime de funcionamento das unidades referidas 
na alínea anterior é definido por despacho conjunto dos 
directores regionais de Administraçãoe Pessoal e de Inovação 
e Gestão Educativa, ouvida a direcção do estabelecimento de 
ensino; 

c) A distribuição dos horários de cada educador é da 
competênciae responsabilidadedoconselhoescolar,deacordo 
com os critérios definidos no despacho referido na alínea 
anterior; 

d) Podem frequentar as unidades de educação pré­
escolar a" crianças com idadescompreendidas entre os3 anos, 
completados até 31 de Dezembro, e a idade de ingresso no 
ensino básico com prioridade para as crianças pertencentes ao 
escalão etário mais elevado; 

e) As condições e os critérios de admissão e frequência 
nessasunidadessão objectode portaria do SecretárioRegional 
de Educação; 

t) A inscrição das crianças é efectuada anualmente, no 
período determinado para os restantes estabelecimentos de 
ensino; 

g) A selecção das crianças a admitir anualmente é da 
competência conjunta da direcção do estabelecimento e dos 
educadores de infância em exercício de funções no 
estabelecimento; 

h) A homologação das listas das crianças admitidas, 
para divulgação nos estabelecimentos, é da competência do 
director regional de Inovação e Gestão Educativa; 

i) As matrículas das crianças admitidas realizam-sede 
acordo com o calendário a fixar pelas direcções dos 
estabelecimentos de ensino, após a afixação das listas 
homologadas; 

j) O número ~ crianças confiadas a cada educador não 
deve ser superior a 26; 

k) Mediante despacho do director regional de Inovação 
e Gestão Educativa, o número de crianças referido na alínea 
anterior pode ser ultrapassado quando a capacidade e as 
condições de funcionamento das unidades o permitirem, não 
podendo ultrapassar os 25; 

m)O disposto no n.º 1do artigo 14ºdopresentediploma 
aplica -se as unidades de educação pré-escolar incluídas em 
estabelecimentosdoensinobásicomediantedespachoconjunto 
dos directores regionais de Administração e Pessoal e de 
Inovação e Gestão Educativa, atento o interesse das famíliase 
ouvidos os órgãos de poder local relacionados, caso o número 
previsível de frequência de crianças assim o justifique; 

n) A interrupcão de actividade das unidades referidas 
nopresente capítulo,nosperíodos de Natal, Carnavale Páscoa, 
é fixada de acordo com o estabelecido anualmente para os 
estabelecimentos de ensino onde estão incluídas. 

Artigo 38º 

Âmbito de aplicação 

Às unidades referidas no presente capítulo aplicam-se as 
normas do capítulo III deste Estatuto que não contrariem o 
estipulado no artigo anterior. 

CAPÍTULO VI 

Orgãos de tutela e quadros de pessoal 

Artigo 39º 

Órgãos de tutela 

Os estabelecimentos regulados no presente Estatuto estão 
dependentes da Secretaria Regional de Educação. 

Artigo 40º 

Quadro de pessoal 
1 - O quadro de pessoal das creches, jardins-de-infância e 

infantárioda redepública da SecretariaRegional de Educação 
é constituído por educadores de infância e pelos grupos de 
pessoal técnico-profissional e auxiliar. 

2 - O quadro de pessoal da" unidades de educação pré­
escolar incluídas em estabelecimentos do ensino básico rege­
se pela legislação especial aplicável. 

ANEXO 

Mapa I a que faz referência o n.!! 1 do artigo 272 do 
Decreto Legislativo Regional n.225/94/M, de 19 de Setem bro 

Creches, jardins-de-infância e infantários 

De 1.16educadores em exercício de funções (12%) (*) 
7 a 12 educadores em exercício de funções (16%) (*) 
Maisde 12educadores em exercício de funções (20%) (*) 

Mapa II a que faz referência o n.!! 2 do artigo 27!! do 
Decreto Legislativo Regional n.!! 25/94/M, de 19 de Setembro 

Infantários (16%) (*) 

(*) Percentagemcalculadacombasenovalorcorrespondente 
ao índice 100 da carreira docente. 
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Preço deste número: 80$00 

ASSINATURAS 
"OPreçodosanúncioséde 115$OOpor 
linha, acrescido do respectivo IVA, 

"Toda a correspondência relativa a 

anúncios e a assinaturas do Jornal Completa (Ano) ... 7561$00 (Semestral) 
dependendo a sua publicação do Cada Série " 2504$00 ::: ::: ::: ~ ~~~:~~ 

Oficial deve ser dirigida à Secretaria­ pagamento antecipado a efectuar na 

-Geral da Presidência do Governo Secretaria-Geral da Presidência do 
Números e Suplementos - Preço por página 10$00
 

A estes valores acrescem os portes de correio
 Governo Regional da Madeira" Regional da Madeira" 
(Portaria n· 2/94 de 25 de Janeiro) 

Execução gráfica"Jornal Oficial" 




